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PARECER JURíDICO

Em análise aos atos de desencadeamento de
procedimento de DISpENSA DE LrclrAÇÃo de no 049/2022, e pROCEDIMENTO
LlclrAToRro no 1622022, verifica-se que a secretaria Municipar de Administração,
através de sua secretária sra. rrene Ap. schmoeiler, em data de 31 de outubro de
2022, solicitou a abertura de procedimento para a ,,CONTRATAÇÃO 

DE
SEGURANÇA DESARMADA PARA OS DIAS í6, 17 E 18 DE DEZEMBRO, NA
FEST OEST DO MUNIC|PIO DE SANTA MARIA DO OESTE.PR.", CON'OTME
documentação em anexo. sendo, que o mesmo Íoi deferido preriminarmente pero
Chefe do Executivo em 11 de Novembro de 2022.

Seguindo despacho do Chefe do Legislativo, foi
encaminhado ao departamento de contabiridade o procedimento, o quar retornou
com informações afirmando que há previsão de recursos orçamentários para
assegurar o pagamento das despesas no valor de Rg 9.360,00 (Nove mil e trezentos
e sessenta reais), conforme Íaz prova de documentos acostados.

Juntou-se planilha orçamentos às fls. 10/12.

Tendo sido sugerida a contratação da empresa, após a
pesquisa e anárise de preços e por informação e justificativa da sra. secretária,
EMPTESA PRIMEIRA AÇÃO VIGIúNCIA E SEGURANÇA LTDA., iNSCritA NO CNPJ
3í.798.997/0001-09, rocarizada na Rua Hiberto peiter, no 430, Jardim parizzoto, na

O art. 24, inciso I, da Lei 9.666/93, que trata sobre
a dispensa de ricitação, em seu inciso il, que dispõe - ,Art. 24 - É dispensáver a
licitação: Ir - pa,, outros seruiço.s e corTrpras de varor até 10% (dez por cento)
do limite prcvisto na arínea "a", do inciso tt do artigo anterior e para
alienações, aos casos prevrbÍos nesúa lei, desde que não se refiram a parceras

cidade de Toledo-pR.



2+
UNICIPIO DE SÂNTA ARIA DO OESTE _ ESTADO DO PÁRANÁ

CNPJ: 95.68,t.5,í4lOOOi -26

UA JOAE OE FRÂI{çA PEREIRA, N' IO, 6.2r0-000 . F o E/FÀ X: (Oa2) 36a,t-12r,

de um mesmo sewiço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser
realizada de uma sô vez;,'.

Desta forma, instruímos o parecer opinativo, ao
senhor chefe do Executivo Municipar, FAVORAVELMENTE, ao presente processo
de Dispensa de Licitação, com fulcro no Art. 24, inciso lr, da Lei g.666/93 e
alterações posteriores, dispensado contrato nos termos do art. 62, § 4., da rei
8.666/93.

Sendo assim, após o presente parecer, ser o processo
de dispensa ratificado pera autoridade competente e pubricado para fins de eficácia.

Santa Ma do r, 11lNovembro/2O22.

S.M.J. É o Parecer.


